
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 732.505 - SP (2015/0151439-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S)
EMBARGADO : EIDINALDO BARBOSA DE ARAUJO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. ALEGAÇÃO DE 
QUE A MATÉRIA EM DEBATE ESTÁ AFETADA À PRIMEIRA SEÇÃO PARA SER 
DECIDIDA EM RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. ART. 543-C DO CPC. IPVA. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO A PARTIR DA 
NOTIFICAÇÃO REMETIDA AO CONTRIBUINTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Aplicado o princípio da fungibilidade recursal, para receber 
os Embargos de Declaração como Agravo Regimental, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, tendo em vista a simples pretensão de efeitos 
infringentes. 

2.   A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça já teve a 
oportunidade de orientar que a determinação de suspensão dos processos que 
foram afetados com fundamento no art. 543-C do CPC, somente atinge os 
recursos em trâmite perante os Tribunais Estaduais e Regionais Federais, não se 
aplicando aos processos em curso nesta instância superior. Precedentes: EDcl 
no AgRg nos EREsp. 1.174.957/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, Corte Especial, 
DJe 26.11.2013; AgRg no AgRg nos EREsp. 1.268.960/PR, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, Corte Especial, DJe 23.9.2013; e AgRg nos EAREsp. 114.752/PR, Rel. 
Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Corte Especial, DJe 29.5.2013.

3.   O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento firme 
de que nos tributos sujeitos à lançamento de ofício, tal como o IPVA e o IPTU, a 
própria remessa, pelo Fisco, da notificação para pagamento ou carnê constitui o 
crédito tributário, momento em que se inicia o prazo prescricional quinquenal para 
sua cobrança judicial, nos termos do art. 174 do CTN.

4.   Agravo Regimental da FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de 
declaração como Agravo Regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 25 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 732.505 - SP (2015/0151439-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S)
EMBARGADO : EIDINALDO BARBOSA DE ARAUJO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

1.    Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela  FAZENDA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão de fls. 82/84, que conheceu do Agravo para 

negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOS 

TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO DE OFÍCIO, TAL COMO O IPVA, A 

PRÓPRIA REMESSA, PELO FISCO, DA NOTIFICAÇÃO PARA 

PAGAMENTO CONSTITUI O CRÉDITO TRIBUTÁRIO, MOMENTO EM QUE 

SE INICIA O PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA SUA COBRANÇA JUDICIAL. 

PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL.

2.   Irresignada, defende a embargante, em suma, que o tema objeto 

do recurso especial, qual seja, o termo inicial do prazo de prescrição para cobrança do 

IPVA, será pacificado no julgamento do Resp 1.320.825/RJ, submetido ao rito previsto 

no art. 543-C do CPC, razão pela qual requer o sobrestamento do feito ou a devolução 

dos autos ao Tribunal de origem.

3.   É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 732.505 - SP (2015/0151439-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S)
EMBARGADO : EIDINALDO BARBOSA DE ARAUJO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

VOTO

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE 

EFEITOS INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. ALEGAÇÃO DE QUE A MATÉRIA EM DEBATE ESTÁ 

AFETADA À PRIMEIRA SEÇÃO PARA SER DECIDIDA EM RECURSO 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DESNECESSIDADE DE 

SOBRESTAMENTO. ART. 543-C DO CPC. IPVA. LANÇAMENTO DE 

OFÍCIO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO A PARTIR DA NOTIFICAÇÃO 

REMETIDA AO CONTRIBUINTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Aplicado o princípio da fungibilidade recursal, para receber 

os Embargos de Declaração como Agravo Regimental, nos termos da 

jurisprudência desta Corte, tendo em vista a simples pretensão de efeitos 

infringentes. 

2.   A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça já teve 

a oportunidade de orientar que a determinação de suspensão dos 

processos que foram afetados com fundamento no art. 543-C do CPC, 

somente atinge os recursos em trâmite perante os Tribunais Estaduais e 

Regionais Federais, não se aplicando aos processos em curso nesta 

instância superior. Precedentes: EDcl no AgRg nos EREsp. 1.174.957/RS, 

Rel. Min. SIDNEI BENETI, Corte Especial, DJe 26.11.2013; AgRg no AgRg 

nos EREsp. 1.268.960/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, Corte Especial, DJe 

23.9.2013; e AgRg nos EAREsp. 114.752/PR, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Corte Especial, DJe 29.5.2013.

3.   O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento firme 

de que nos tributos sujeitos à lançamento de ofício, tal como o IPVA e o 

IPTU, a própria remessa, pelo Fisco, da notificação para pagamento ou 

carnê constitui o crédito tributário, momento em que se inicia o prazo 

prescricional quinquenal para sua cobrança judicial, nos termos do art. 174 

do CTN.
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4.   Agravo Regimental da FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO a que se nega provimento.

1.   Aplica-se o princípio da fungibilidade recursal, para receber os 

Embargos de Declaração como Agravo Regimental, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, tendo em vista a simples pretensão de efeitos infringentes. Confiram-se: EDcl no 

AREsp 175.781/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.8.2012; EDcl no 

AREsp 101.112/MG, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 24.8.2012; EDcl no AREsp 

102.413/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 20.8.2012.

2.   O pedido de sobrestamento do feito, diante da pendência de 

julgamento de recurso repetitivo, não merece acolhida, porquanto a Corte Especial 

deste Superior Tribunal de Justiça já teve a oportunidade de orientar que a determinação 

de suspensão dos processos que foram afetados com fundamento no art. 543-C do 

CPC, somente atinge os recursos perante os Tribunais locais, não se aplicando aos 

processos em trâmite nesta instância de jurisdição. Nesse sentido é a jurisprudência do 

STJ:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL - 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - 

SOBRESTAMENTO DO FEITO - PREQUESTIONAMENTO DE ARTIGOS 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EMBARGOS REJEITADOS.

1- Os Embargos de Declaração são recurso de natureza particular, 

cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 

contradição ou omissão.

2- A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 

que o comando legal que determina a suspensão do julgamento dos 

recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do CPC, somente é dirigido 

aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os recursos especiais já 

encaminhados ao STJ.

3- Quanto ao prequestionamento dos artigos da Constituição 

Federal para fins de interposição de recurso extraordinário, tem-se que a 

matéria vai além da previsão legal de Embargos de Declaração (CPC, art. 

535, I e II), sendo remansoso o entendimento neste Sodalício no sentido da 
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impropriedade de tal pretensão em sede de Recurso especial.

4- Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgRg nos EREsp. 

1.174.957/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, Corte Especial, DJe 26.11.2013).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ARTS. 

266, § 1o., E 255, § 2o., DO RISTJ. SOBRESTAMENTO. ART. 543-C DO 

CPC. DESCABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE 

EXECUÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR. FIXAÇÃO ÚNICA. 

POSSIBILIDADE.

1. O sobrestamento previsto no art. 543-C do CPC dirige-se ao 

Tribunal de origem e não aos recursos em trâmite perante esta Corte. 

Precedentes.

2. A Corte Especial do STJ firmou entendimento no sentido de 

admitir (i) que a fixação de honorários se dê tanto na fase de execução 

quanto na de embargos e (ii) a possibilidade da sucumbência final ser 

determinada definitivamente pela sentença da última ação, desde que se 

estipule que o valor fixado atenda a ambas.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AgRg nos EREsp. 

1.268.960/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, Corte Especial, DJe 23.9.2013).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO ART. 21 DA LEI 

4.717/1965. SOBRESTAMENTO. NÃO AFETAÇÃO DOS RECURSOS JÁ 

ENCAMINHADOS AO STJ.

1. A suspensão prevista no art. 543-C do CPC é dirigida ao 

Tribunal de origem e não afeta necessariamente os recursos especiais já 

encaminhados ao STJ.

2. Não se caracteriza o dissenso interpretativo quando há 

dessemelhança entre os arestos confrontados.

3. Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 

do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado (Súmula 

168/STJ).
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4. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EAREsp. 114.752/PR, 

Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Corte Especial, DJe 29.5.2013).

3.   No mais, a decisão agravada deve ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos. Veja-se, por oportuno:

5.   Veja-se o quanto exposto no acórdão recorrido, verbis:

Trata-se de imposto sujeito a lançamento de ofício, de 
forma que o lançamento ocorre por ocasião da notificação para 
pagamento do tributo, e não da "notificação de débito", como alega 
a apelante.

No caso dos autos, o tributo teve o fato gerador em 01 de 
janeiro de 2002, havendo o respectivo lançamento de ofício, sem 
pagamento. Contado o prazo prescricional a partir da data da 
notificação para pagamento do tributo e considerando que a 
presente execução fiscal foi ajuizada apenas em março de 2011, 
tem-se que ocorreu a prescrição.

Ainda que o prazo fosse contado da data em que esgotado 
o prazo legal para pagamento, ou seja, da data em que o imposto 
deveria ter sido pago pelo responsável tributário, da mesma forma 
teria ocorrido a prescrição.

(...)

Nessa esteira, de rigor o reconhecimento da prescrição no 
tocante ao débito relativo ao IPVA do exercício de 2002, uma vez 
que a execução fiscal para a sua cobrança somente foi ajuizada em 
março de 2011 (fls. 43/47) .

6.   Sobre o tema, esta Corte de Justiça consolidou o 

entendimento de que, nos tributos sujeitos a lançamento de ofício, tal como 

o IPVA, a própria remessa, pelo Fisco, da notificação para pagamento ou 

carnê constitui o crédito tributário, momento em que se inicia o prazo 

prescricional quinquenal para sua cobrança judicial, nos termos do art. 174 

do CTN. Precedentes: AgRg no AREsp 157.610/RJ, Rel. Min. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, DJe 14.6.2012, AgRg no Ag 1.399.575/RJ, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 04.11.2011, REsp. 1.197.713/RJ, Rel. Min. 

ELIANA CALMON, DJe 26.8.2010, AgRg no Ag 1.251.793/SP, Rel. Min. 

HAMILTON CARVALHIDO, DJe 08.4.2010, e REsp. 1.069.657/PR, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 30.3.2009.

7.   Logo, estando o acórdão recorrido em consonância com o 

entendimento acima firmado, não merece reparos. 
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8.   Quanto à ausência de notificação, o acolhimento das 

alegações deduzidas no Apelo Nobre ensejaria a incursão no acervo 

fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 

segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial.

4.   Diante do exposto, recebe-se o recurso como Agravo 

Regimental, ao qual se nega provimento. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2015/0151439-0 AREsp 732.505 / SP

Números Origem:  1.008.820.748  1008820748  90030557520118260014

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EIDINALDO BARBOSA DE ARAUJO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S)
EMBARGADO : EIDINALDO BARBOSA DE ARAUJO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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